
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL

Parecer n.º 69/2018-PG                                                 Novo Hamburgo-RS, 5 de junho de 2018.

A Sua Senhoria a Senhora
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Câmara Municipal de Novo Hamburgo
NOVO HAMBURGO-RS

Senhor Presidente:

Cuida o presente parecer do exame de juridicidade do Substitutivo ao Projeto de Lei

n.º 28/2018, de autoria do Vereador Enio Brizola, cujo objeto consiste em instituir o Programa

de Incentivo à Qualidade de Vida e à Mobilidade Urbana.

É o relatório.

Estabelece a Constituição da República Federativa do Brasil:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;
[…]
V – organizar  e prestar,  diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter
essencial;

Inicialmente, devemos notar que aos municípios compete legislar sobre assuntos de

interesse local,  logicamente nisso estando incluídos os assuntos inerentes à sua organização

administrativa,  dentre  eles  o  regime  jurídico  dos  servidores  públicos.  Assim,  o  objeto  da

proposição  reveste-se  de  constitucionalidade  formal  subjetiva no  que  concerne  à  entidade

produtora da matéria legislativa (o município). Resta, portanto, a análise da matéria versada sob

o  aspecto  da  existência  –  ou  não  –  de  iniciativa  privativa  de  órgão,  inerente  à

constitucionalidade formal objetiva.

Nesse sentido, estabelece a Constituição:
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Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional,
ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores,
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.
§1º. São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
[…]
II – disponham sobre:
[…]
c) servidores públicos da União e Territórios,  seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria; (redação dada pela Emenda Constitucional n.º
18/1998)

Analisando  o  projeto  de  lei,  é  possível  depreender  inconstitucionalidade  formal

subjetiva. É que a Constituição da República Federativa do Brasil, aplicada por simetria aos

municípios quanto à disciplina do processo legislativo, é categórica ao cometer ao Chefe do

Poder Executivo a deflagração do processo legislativo em matéria atinente ao regime jurídico

dos servidores da respectiva entidade federada.

Nesse sentido, é a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal:

Ação direta de inconstitucionalidade. Artigos 1º e 2º da Lei nº 6.697 do Estado do Rio
Grande  do  Norte.  Permanência  no  cargo  de  servidores  contratados  por  prazo
determinado e sem a realização de certame público. Vício de iniciativa. Violação do
princípio do concurso público (art. 37, II, CF/88). Ação julgada procedente. 1. Os arts.
1º e 2º da Lei nº 6.697 do Estado do Rio Grande do Norte asseguraram a permanência
dos servidores da Fundação Universidade Regional do Rio Grande do Norte admitidos
em caráter temporário entre o período de 8 de janeiro de 1987 a 17 de junho de 1993
sem a prévia aprovação em concurso público, tornando ainda sem efeitos os atos de
direção  da  universidade  que,  de  qualquer  forma,  importassem em exclusão  desses
servidores do quadro de pessoal. 2. A proposição legislativa decorreu de iniciativa
parlamentar, tendo sido usurpada a prerrogativa conferida constitucionalmente
ao chefe do Poder Executivo quanto às matérias afetas ao regime jurídico dos
servidores públicos (art. 61, § 1º, inciso II, alíneas c, da CF/88). Precedentes.  3.
Ofensa,  ainda,  ao  princípio  do  concurso  público  (art.  37,  II,  CF/88),  haja  vista  a
estabilização de servidores contratados apenas temporariamente. O art. 19 do ADCT
concedeu  estabilidade  excepcional  somente  aos  servidores  que,  ao  tempo  da
promulgação do texto, estavam em exercício há mais de cinco anos. Precedentes. 4.
Modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, nos termos do art. 27
da  Lei  nº  9.868/99,  para  dar  efeitos  prospectivos  à  decisão,  de  modo  a  somente
produzir  efeitos  a  partir  de doze meses,  contados da data da publicação  da ata  de
julgamento, tempo hábil para a realização de concurso público, a nomeação e a posse
de novos servidores,  evitando-se, assim, prejuízo à prestação do serviço público de
ensino superior na Universidade Regional do Rio Grande do Norte (URRN). Ademais,
de forma semelhante ao que realizado por esta  Corte na ADI nº 4.876/MG, ficam
ressalvados  dos  efeitos  desta  decisão  os  servidores  que  já  estejam  aposentados  e
aqueles que, até a data de publicação da ata deste julgamento, tenham preenchido os
requisitos para a aposentadoria, exclusivamente para efeitos de aposentadoria. 5. Ação
direta julgada procedente.1

1 ADI n.º 1.241, rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 22-9-2016.
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Assim sendo, há inconstitucionalidade formal subjetiva da proposição, impedindo o

prosseguimento do processo legislativo.

É o parecer.

Wedner Lacerda
Procurador

OAB/RS n.º 95.106

Vinícius Klein Bondan
Procurador-Geral

OAB/RS n.º 81.535
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